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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI n.º 026/2013
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Opina pela autorização da oferta do curso de Ensino Médio Regular e na modalidade Educação de Jovens e Adultos, até 30 de janeiro de 2016, para o COLÉGIO PROGRESSO, rede privada, na cidade de Luzilândia (PI), com recomendações. 
I – INTRODUÇÃO
O Colégio Progresso, criado, instalado e mantido pela firma com o nome do Instituto de Ensino O Progresso Ltda, inscrito no CNPJ n.º 63.507.016/0002-96, situado na Rua João Carvalho, n.º 199, em Luzilândia – PI, tendo como diretor Edson Barbosa Carneiro, 0solicita por meio do Processo n.º 259/2012, a este Conselho Estadual de Educação, autorização para oferta do Curso de Ensino Médio, Regular e na modalidade de Educação de Jovens e Adultos.
II – RELATÓRIO
Através do processo CEE/PI Nº 258/2012, o Colégio Progresso solicitou mudança de sede, que foi autorizada pela Resolução CEE/PI Nº 366/2012.

De acordo com o relatório da Inspeção o Colégio funciona atualmente em um prédio alugado, adaptado para as atividades escolares, possui 04 (quatro) salas de aulas, 01 (uma) diretoria, secretaria, sala de professor, almoxarifado, cantina, 03 (três) banheiros adaptados, biblioteca, laboratório de ciências e laboratório de informática.

O colégio Progresso não possui quadra de esporte, nos autos consta um termo de convênio com a Direção do Campus da UESPI de Luzilândia para o uso da quadra de esporte.
   O Alvará de Licença apostado nos autos venceu em dezembro de 2012.

Observou-se ainda que o CNPJ da Empresa não consta como serviço a oferta de educação básica.

Quanto à composição do quadro de pessoal, conta com 08 (oito) professores, todos com curso superior.

III – CONCLUSÃO E VOTO
Em face do exposto, a relatoria submete ao pleno deste Conselho, o que segue:
1 – Voto favorável a autorização da oferta do Ensino Médio Regular e na modalidade Educação de Jovens e Adultos, até 30 de janeiro de 2016, pelo Colégio Progresso, localizado na cidade de Luzilândia - PI;

2 – Determinar ao Colégio que no prazo máximo de 60 (sessenta) dias encaminhe para este Conselho, cópia do Alvará de funcionamento atualizado, sob pena de cessação dos efeitos do ato autorizativo; 

3 – Determinar a escola que apresente cópia do alvará de funcionamento, a cada renovação, sob pena de cessação dos efeitos do ato autorizativo;
4 – Determinar a escola que no prazo máximo de 60 (sessenta) dias encaminhe a este Conselho cópia do convênio assinado pelo gestor maior/reitor da UESPI para uso das dependências daquela Instituição para prática de educação física, na ausência, encaminhar contrato de locação;

5 - Recomendar a inclusão no CNPJ da Empresa, a prestação de serviço Educação Básica.
É o parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenária “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de fevereiro de 2013.

                    Cons.ª Maria Pereira da Silva Xavier - Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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